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Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 553, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre espécies de atos normativos e
medidas para publicação no âmbito do Ministério
da Justiça e Segurança Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, o art. 37 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, o art. 1º do Anexo
I do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o que consta no Processo
Administrativo nº 08004.000036/2021-06, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre espécies de atos normativos e medidas

para publicação no âmbito Ministério da Justiça e Segurança Pública.
Art. 2º São objetivos desta Portaria:
I - racionalizar o uso das espécies de atos normativos; e
II - conferir uniformidade aos atos normativos, visando maior transparência

e segurança jurídica.
CAPÍTULO II
DOS ATOS NORMATIVOS
Seção I
Das espécies de atos normativos e das autoridades competentes
Art. 3º Nos termos do que determina o art. 2º do Decreto nº 10.139, de

28 de novembro de 2019, os atos normativos serão editados no âmbito do Ministério
da Justiça e Segurança Pública sob a forma de:

I - portarias: atos normativos editados por uma ou mais autoridades
singulares;

II - resoluções: atos normativos editados por colegiados; e
III - instruções normativas: atos normativos que, sem inovar, orientem a

execução das normas vigentes pelos agentes públicos.
§ 1º Os atos normativos do Ministério da Justiça e Segurança Pública a que

se refere o inciso I do caput serão subdivididos da seguinte forma:
I - portarias;
II - portarias de pessoal, quando se tratar de atos referentes a agentes

públicos nominalmente identificados;
III - portarias interministeriais, quando se tratar de atos do Ministro de

Estado da Justiça e Segurança Pública com outro Ministro de Estado; e
IV - portarias conjuntas, quando se tratar de atos entre as autoridades do

Ministério da Justiça e Segurança Pública ou de outros Ministérios.
§ 2º As resoluções e instruções normativas podem ser editadas de forma

conjunta por autoridades e colegiados integrantes ou não da estrutura do Ministério
da Justiça e Segurança Pública, quando tiverem por objeto tema de interesse comum
ou correlato.

§ 3º As Portarias de pessoal não conterão ementa.
§ 4º Os modelos de atos normativos serão disponibilizados no Sistema

Eletrônico de Informação - SEI!.
Art. 4º A alteração de dispositivos ou revogação, parcial ou total, de ato

normativo deverá ser veiculada por ato de idêntica denominação, excetuado o disposto
no art. 10.

Art. 5º Os atos normativos estabelecerão preferencialmente instruções
gerais, deslocando a ênfase dos procedimentos para os resultados, a fim de conceder
liberdade ao gestor, observados os princípios constitucionais que regem a
administração pública, e deverão, sempre que possível:

I - ser elaborados ou revisados a partir de proposição encaminhada pela
unidade com competência regimental ou delegada para planejar, coordenar, orientar
ou avaliar a execução das atividades a serem normatizadas;

II - ouvir, se necessário, os órgãos e as unidades usuárias do serviço ou da
atividade a ser normatizada; e

III - evitar a remissão ou a repetição desnecessária do disposto em leis,
decretos e regulamentos, ou instruções expedidas pelos órgãos centrais dos Sistemas
Estruturadores da Administração Pública Federal.

Seção II
Da publicação
Art. 6º Serão publicadas no Diário Oficial da União:
I - as portarias;
II - as portarias de pessoal;
III - as instruções normativas que afetem interesse de terceiros; e
IV - as resoluções que afetem interesse de terceiros.
Art. 7º Todos os atos oficiais do Ministério da Justiça e Segurança Pública

devem ser publicados no Boletim de Serviço Eletrônico, inclusive aqueles publicados no
Diário Oficial da União.

Parágrafo único. Para os documentos publicados no Diário Oficial da União,
dever-se-á indicar em campos próprios a seção, página e data da publicação.

Art. 8º Após a publicação, os atos normativos publicados no Diário Oficial
da União serão disponibilizados em Sistema de Normas do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, e em Portal de Normas Oficial do Governo Federal, quando
disponível.

Parágrafo único. O Serviço de Biblioteca terá o prazo de cinco dias para
cadastrar, consolidar e disponibilizar nos sistemas, inclusive com acesso no sítio oficial
do Ministério da Justiça e Segurança Pública, as instruções normativas e as resoluções
publicadas no Boletim de Serviço Eletrônico do Ministério da Justiça e Segurança
Pública.

Art. 9º A Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Justiça e Segurança
Pública dará suporte jurídico ao órgão previsto no art. 8º nas questões relacionadas ao
cadastro, consolidação e divulgação dos atos normativos para fins de publicação nos
sistemas e sítio oficial.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 10. Os dirigentes titulares das unidades do Ministério da Justiça e

Segurança Pública poderão expedir atos normativos, no âmbito de suas respectivas
competências, para detalhar procedimentos, fluxos de processos, modelos de
documentos, ou, ainda, situações peculiares da própria unidade.

Art. 11. As espécies normativas não previstas no art. 3º deverão ser
revogadas ou consolidadas por meio de portarias, portarias de pessoal, instruções
normativas ou resoluções, conforme o caso, de modo que o novo ato disponha
integralmente sobre a matéria.

Parágrafo único. O disposto no caput também será aplicado às hipóteses de
alteração ou revogação parcial, caso haja necessidade de modificá-las.

Art. 12. As espécies normativas em vigor permanecerão válidas até a
revogação ou a expedição do ato de consolidação a que se refere o art. 11.

Parágrafo único. As autoridades competentes deverão fazer o levantamento
dos atos normativos cuja continuidade seja desejável e encaminhar minuta de portaria
ou instrução normativa para edição.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor em 31 de dezembro de 2021.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA
COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS

PORTARIA Nº 4.368, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da
União, de 17 de novembro de 2020, resolve:

TORNAR SEM EFEITO os registros inseridos na Portaria CPMIG nº 4.355, de 20
de dezembro de 2021, a qual foi publicado no Diário Oficial da União de 22 de dezembro
de 2021, que, nos termos do artigo 12, inciso II, alínea "a" da Constituição Federal,
concedeu naturalização as pessoas abaixo relacionadas:

FIDA CHAHAL - V764878-M, natural do Líbano, nascida em 22 de fevereiro de
1979, filha de Samira El Chahal e de Mustapha Chahal, residente no Estado de São Paulo
(Processo n° 235881.0004546/2020);

FOLLYKOE MADJE KUEGAH - G235901-0, natural da República do Togo, nascido
em 01 de junho de 1993, filha de Kuegah Adade Amenovi e de Attindegla Germaine,
residente no Estado do Paraná (Processo nº 235881.0008917/2020);

HAYAN ALDARWISH - F105543-W, natural da Síria, nascido em 01 de janeiro de
1991, filho de Samir Aldarwish e de Sanna, residente no Distrito Federal (Processo nº
235881.0108867/2021) e

SOULE MONVIDE - F018747-2, natural de Benin, nascido em 30 de abril de
1985, filho de Bouraima Monvide e de Omolacho Obadji, residente no estado de São Paulo
(Processo nº 235881.0005295/2020);

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 4.360, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho
de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista
o que consta do Processo nº 08018.011366/2021-60, do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e
§ 2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, LIZ SANDRA ACHUCARRO CONZALEZ,
de nacionalidade paraguaia, filha de Lorenzo Achucarro e de Ailda Gonzalez, nascida na
República do Paraguai, em 5 de agosto de 1998, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze)
anos, 7 (sete) meses e 26 (vinte e seis) dias, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 4.361, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho
de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista
o que consta do Processo nº 08018.036890/2020-62, do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e
§ 2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, BAO KE WEI, de nacionalidade chinesa,
filho de Bao Xue Fang e de Men Qing Zhi, nascido na República Popular da China, em
20 de outubro de 1954, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 2 (dois) anos, a partir da
execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 4.362, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho
de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista
o que consta do Processo nº 08001.000743/2020-33, do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e
§ 2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, CAROLINA ROJAS GALLO, de
nacionalidade venezuelana, filha de Agostin Rojas Padilha e de Carmen Rosa Gallo
Montanhez, nascida na República Bolivariana da Venezuela, em 9 de janeiro 1984,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver
sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso
no Brasil pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a partir da execução da
medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 4.363, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho
de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista
o que consta do Processo nº 08505.028426/2016-24, do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e
§ 2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JUAN JOSE RIOS RODRIGUEZ, de
nacionalidade venezuelana, filho de Jose Rodriguez e de Maria Tereza Rodriguez,
nascido na República Bolivariana da Venezuela, em 18 de abril de 1988, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil
pelo período de 2 (dois) anos, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 4.364, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições
que lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP no 432, de 17 de junho de
2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o
que consta do Processo no 08000.018573/2016-77, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e
§ 2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, EVGENIA PAPOUTSI, de nacionalidade
grega, filha de Charalampos Papoutsi e de Domna Kantoglov, nascida na República
Helênica, em 4 de maio de 1978, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 8 (oito) anos e 9 (nove)
meses, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO
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